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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE formal RECONHECIDA. obrigatoriedade de disponibilização pelas instituições de ensino municipal, em data fixa do calendário escolar, a presença de profissional para humanizar a relação de gênero entre os estudantes. violação aos artigos 8º, 10, 60, II, alínea “d”, e 82, II, III e vII, da constituição estadual. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70078085446 (Nº CNJ: 0173756-16.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITA MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVO HAMBURGO 


	REQUERIDa

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini (IMPEDIDA), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 25 de março de 2019.

DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pela PREFEITA MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO, a fim de que seja declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 3086, de 05 de janeiro de 2018, a qual dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições de ensino municipal ofertar como tema transversal nas aulas, ao menos, em um planejamento coletivo anual, assim como em reuniões ampliadas da comunidade escolar o assunto da violência contra a mulher, e dá outras providências. Alega a proponente que a mencionada lei fere o princípio da simetria, por vício de iniciativa e por interferir na organização administrativa e nos serviços públicos. Sustenta que deve ser concedida a medida liminar para suspender os efeitos da Lei Municipal 3086/2018, em razão da sua evidente inconstitucionalidade em razão do vício de iniciativa, visto tratar-se de matéria afeta ao Poder Executivo. 
Às fls. 62-64 foi deferida a medida liminar pleiteada.

A Câmara Municipal de Novo Hamburgo prestou as devidas informações.

O Procurador-Geral do Estado, em defesa do ato normativo impugnado, postula pela improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Em parecer, opinou o Ministério Público pela procedência do pedido.

Registro, por fim, que foi observado o previsto nos arts. 931, 934 e 935, do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.
É o relatório.

VOTOS

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)

No mérito, pelos elementos constantes dos autos, que vieram a se confirmar, adoto como razões de decidir os fundamentos por mim explicitados por ocasião do deferimento da medida liminar, até para evitar fastidiosa tautologia, verbis:
“A Lei Municipal nº 3.086/2018, a qual pleiteia a requerente a declaração de inconstitucionalidade, apresenta a seguinte redação: 

““Art. 1º. Passam a viger o inciso II, do Artigo 2º e o Artigo 3º da Lei Municipal 3086/2018, de 05 de janeiro de 2018, tendo a seguinte redação:

““Art. 2º...............................................

““I - .....................................................

““II – Disponibilizar, em data fixa do calendário escolar, a presença de um profissional (jurista, psicólogo, assistente social, médico entre outros possíveis) para que possa humanizar a relação de gênero entre os estudantes das escolas;

““III – O descumprimento desta Lei sujeita a Instituição de Ensino a elaborar a atividade in loco, na Comunidade Escolar.”

“Observando-se o teor do dispositivo legal acima transcrito, mostra-se evidente que a lei impugnada altera a organização e o funcionamento das estruturas administrativas educacionais, impondo obrigações e responsabilidades para o Executivo. Ainda, o referido diploma legal cria despesa obrigatória para a Administração municipal.

“Já se decidiu: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. LEI MUNICIPAL. INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. INSERÇÃO DE AULAS DE XADREZ NA GRADE CURRICULAR DA REDE DE ENSINO. VÍCIO FORMAL E MATERIAL. Lei n.º 3.036/2017 do Município de Novo Hamburgo, que institui como matéria curricular o ensino do jogo de xadrez nas escolas municipais de ensino fundamental, como suporte pedagógico para outras disciplinas. Lei de iniciativa do Poder Legislativo. Lei que padece de vício formal e material, na medida em que o Poder Legislativo Municipal invadiu a seara de competência do Poder Executivo Municipal, pois afronta dispositivos constitucionais que alcançam ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para editar leis que disponham sobre a criação, estruturação e atribuições de Secretarias e órgãos da Administração Pública. Presença de vícios de inconstitucionalidade de ordem formal e material, por afronta aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, 149, incisos I, II e III, e 154, incisos I e II, todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME” (ADI 70074889619/Portanova).

“Logo, mostra-se caracterizada a violação aos artigos 60, II, ‘d’; e 82, III, ambos da Constituição Estadual.

“A lei impugnada fere o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, previsto no artigo 10, da CE, o qual reprisa o disposto no art. 60, da CF.”

Por tais razões, julgo procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei 3.086/2018, do Município de Novo Hamburgo.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70078085446, Comarca de Porto Alegre: "POR UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini. 
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